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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 019/2014/TP
Dispõe sobre o afastamento de Magistrados do Poder Judiciário de Mato Grosso. 

O TRIBUNAL PLENO DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, inciso XVII, alínea b, de seu Regimento Interno, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 93, inciso XII, da Constituição da República Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 45/2004; 

CONSIDERANDO o que estabelece os arts. 66 a 68 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional - LOMAN e os arts. 230 a 243 da Lei n. 4.964/85 – Código de Organização Judiciária do Estado de Mato Grosso.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o afastamento dos Magistrados - férias, recesso, compensatórias, licenças prêmio -, em consonância com a decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça, em 18 de agosto de 2009, nos autos de Pedido de Providências n. 200710000011310, de forma a não prejudicar a prestação jurisdicional do Estado de Mato Grosso;

CONSIDERANDO a necessidade de manter controle acerca do afastamento, visando preservar a prestação jurisdicional. 

RESOLVE: 

DAS FÉRIAS 

Art. 1º Os Magistrados terão direito a férias anuais, por 60 (sessenta) dias, a serem usufruídas em períodos de 30 (trinta) dias em cada semestre, mediante escala previamente estabelecida pela Administração.

§ 1º As férias somente serão acumuladas por imperiosa necessidade do serviço e pelo máximo de 2 (dois) meses, não podendo ser fracionadas em períodos inferiores a 30 (trinta) dias, salvo quando já cindidas em razão da conversão dela em pecúnia, nos termos da legislação vigente.

§ 2º Não serão concedidas férias quando a concomitância delas, ou acúmulo com qualquer tipo de afastamento, puder comprometer a regularidade dos serviços judiciários ou quórum de julgamentos.

§ 3º No primeiro grau, a escala observará sempre o número de substituições possíveis; no segundo grau – em que as férias serão limitadas a 6 (seis) Magistrados por período – é vedada a concessão delas quando coincidirem com a de outro com atuação na mesma Câmara Isolada.

§ 4º As férias não serão concedidas, concomitantemente, ao Magistrado a quem caiba substituir e ao que deva ser substituído.
§ 5º Não serão convocados Juízes de Primeiro Grau com férias escaladas que coincidam com o período de substituição, salvo solicitação de aditamento.

Art. 2º A escala de férias dos Magistrados será elaborada anualmente pela Coordenadoria de Magistrados e aprovada pelo Presidente do Tribunal, de acordo com as preferências manifestadas e as necessidades do serviço. 

§ 1º No período de 15 de agosto a 15 de setembro, será disponibilizada no Portal MCM, para a indicação dos meses de preferência quanto ao usufruto de férias relativas ao próximo exercício. 

§ 2º Ficará a critério da Administração fixar os meses de férias quando o magistrado não o fizer na forma e no prazo referido no parágrafo anterior.

§ 3º As férias dos Juízes Auxiliares do Tribunal serão programadas mediante anuência dos Desembargadores a quem estejam assistindo.

§ 4º Os juízes das comarcas e varas que se substituem entre si podem, mediante prévio entendimento, ajustar suas férias, ficando à Administração a análise da conveniência e oportunidade em deferi-las nos meses sugeridos.

§ 5º Nas Comarcas de Entrância Especial e Terceira Entrância, o ajuste de férias, referido no parágrafo anterior, será coordenado pelo Juiz-Diretor do Fórum, devendo permanecer, em atividade, pelo menos 50% (cinquenta por cento) de todos os Juízes, salvo o período de recesso forense.
§ 6º O relatório com as informações de todos os magistrados será analisado pela Coordenadoria de Magistrados, que submeterá as informações, com ressalvas, se houver, à apreciação do Presidente. 

§ 7º A Portaria com a escala de férias será publicada até o dia 30 de outubro e somente poderá ser alterada por decisão fundamentada do Presidente do Tribunal, diante de motivo relevante, devidamente justificado e comprovado pelo interessado, a ser apresentado com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do início das respectivas férias, por meio do Portal MCM.

Art. 3º Na elaboração da escala de férias observar-se-á, sempre que possível, a preferência manifestada, salvo coincidências, que serão dirimidas, preferencialmente, pelo critério de antiguidade, assegurando-se ao preterido o direito de indicar outro período para o gozo delas. 

§ 1º Havendo coincidências de pretensão referentes às férias, terá preferência o magistrado mais antigo que não as tiver usufruído no mesmo período no ano anterior, seguindo-se até que se esgote a ordem de substituição.
§ 2º O Magistrado que optar em usufruir férias no mês de janeiro, não será escalado para o mês de julho e vice-versa, garantindo melhor distribuição na escala. 

§ 3º Os Desembargadores, membros da administração, bem como seus Juízes Auxiliares que permanecerem de plantão no recesso forense, deverão comunicar ao Presidente do Tribunal de Justiça, para que autorize anotar os respectivos dias no SGP Magistrados.

Art. 4º A área responsável providenciará para que os plantões não coincidam com o período de férias dos Magistrados. 

Art. 5º O início e o término das férias individuais será comunicado ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, se o Magistrado exercer jurisdição eleitoral, e ao Corregedor-Geral da Justiça.
Art. 6º Fica a Coordenadoria de Magistrados autorizada a anotar o usufruto das férias mais antigas, vedada a cisão delas, salvo as relativas ao recesso forense.

DO RECESSO FORENSE

Art. 7º Considera-se recesso forense o período compreendido entre 20 de dezembro e 6 de janeiro.

Art. 8º Durante o período de recesso forense, funcionará na Primeira e Segunda Instâncias o Plantão Judiciário, a ser estabelecido por meio de Portaria do Presidente do Tribunal, que será publicada no Diário da Justiça Eletrônico até 15 de novembro.

§ 1º No período de 15 de agosto a 15 de setembro será disponibilizado no Portal MCM link para indicação do(s) período(s) em que o magistrado irá cumprir plantão no recesso forense e, conforme acordado com os magistrados das respectivas unidades judiciárias, elencando a(s) vara(s) em que estará jurisdicionando.

§ 2º Ficará a critério da administração fixar os dias  de plantão naquelas unidades judiciárias que jurisdicionarão, quando o juiz não o fizer, na forma e no prazo estabelecido no parágrafo anterior.

§ 3º O plantão judiciário será anotado no Sistema de Gestão de Pessoas dos Magistrados – SGPMag, na proporção de um dia de férias por dia de atuação.

§ 4º Havendo ajuste entre os membros da Câmara Especial do Recesso quanto à distribuição do plantão, somente serão anotadas como férias os dias em que, efetivamente, permaneceram como plantonistas, a ser atestado pela Coordenadoria Judiciária do Tribunal.

§ 5º No primeiro grau, o plantão será estabelecido de acordo com a demanda dos serviços no período, sendo vedada a escala de mais de um juiz por área de atuação no mesmo período, salvo comprovada necessidade.

Art. 9º O usufruto do saldo de recesso será requerido com antecedência mínima de 10 (dez) dias, não podendo coincidir com as férias já deferidas: I) a membro da mesma Câmara, se superior a 10 (dez) dias, nem quando comprometer, por qualquer motivo de afastamento, quórum de julgamento das Turmas e Tribunal Pleno, no caso de Desembargador ou juiz atuando no segundo grau; II) a outros juízes, a quem tocaria a substituição da Vara ou da Comarca.

Parágrafo único. A contagem de dias de usufruto do saldo de recesso é feito de forma contínua, computando-se os sábados, domingos e feriados.

DAS COMPENSATÓRIAS 

Art. 10. Ao Magistrado que atuar em plantão judiciário, é assegurado o direito de folga compensatória, ficando sua concessão condicionada à observância dos critérios estabelecidos na Resolução regulamentadora.

§ 1º A concessão das compensatórias deverá ser requerida por meio do Portal MCM, devendo ser informado o período do plantão, a quantidade de compensatórias requeridas, bem como anexados os documentos comprobatórios de atuação no plantão, para análise do Presidente.

§ 2º Não será considerada prova de atuação no plantão, qualquer despacho ou decisão que não se amolde às situações previstas em Resolução do Conselho Nacional de Justiça ou do Tribunal de Justiça.
§ 3º Serão indeferidos os pedidos de compensatórias que não vierem acompanhados dos respectivos documentos.

§ 4º É permitida a indenização das compensatórias não usufruídas, salvo disposição legal em contrário.

Art. 11. O usufruto das compensatórias deverá ser solicitado por meio do Portal MCM, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias do início do período pretendido, devendo ser informada a data de início e final do usufruto.

§ 1º Ficam excluídos os sábados, domingos e feriados, no usufruto de compensatórias.

§ 2º É defeso o usufruto de compensatória para período em que o magistrado se encontrar escalado para cumprimento de plantão.

Art. 12. Não serão devidas compensatórias pela atuação no plantão semanal. 

§ 1º Os processos com medidas urgentes somente serão encaminhados ao plantonista se não for possível fazer chegar os autos ao gabinete do magistrado até o término do expediente forense. 
§ 2º Encontrando-se fechado o gabinete, o Diretor de Secretaria ou Gestor da Vara, antes de encaminhar os autos ao plantonista, certificará nos autos o fato, cientificando a Corregedoria-Geral da Justiça ou a Presidência do Tribunal, conforme se trate de Magistrado de primeiro ou de segundo grau. 
§ 3º. O juiz que precisar se ausentar da Vara antes do término do expediente, comunicará o fato à Corregedoria-Geral da Justiça, a seu substituto legal e a seu gestor da vara. 
DA LICENÇA-PRÊMIO

Art. 13. Os Magistrados farão jus ao gozo de licença-prêmio por assiduidade, após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício.

Parágrafo único. A concessão da licença-prêmio deverá ser requerida ao Presidente do Tribunal por meio do Portal MCM e protocolada pela Coordenadoria de Magistrados.

Art. 14. O usufruto da licença-prêmio deverá ser solicitado pelo Magistrado por meio do Portal do Magistrado - MCM, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias do início do período pretendido, devendo ser informada a data de início e final do usufruto.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. A consulta acerca de afastamento ficará disponível à Corregedoria-Geral da Justiça, DEJAUX, Departamento do Tribunal Pleno, Secretarias e Gabinetes, para as providências necessárias de cada área. 

Art. 16. O Sistema no Portal MCM estará disponível a partir de 7 de janeiro de 2015, sendo que as solicitações anteriores deverão ser encaminhadas para o e-mail coordenadoria.magistrados@tjmt.jus.br, nos prazos estabelecidos nesta Resolução.

Art. 17. O Presidente do Tribunal decidirá os casos de urgência, bem assim os omissos nesta Resolução, adotando todas as providências que se fizerem necessárias para preservar a ininterrupção dos serviços judiciários.

Art. 18.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições ao contrário principalmente a Resolução 7/2010/TP.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de outubro de 2014.
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
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